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Parecer Jurídico nº 259/2022.
Assunto: Projeto de Lei nº 141/2022 – Cria o Programa “Terceira idade em atividade” 
destinado a incentivar a inserção e a manutenção de idosos no mercado de trabalho e 
dá outras providências.
Autoria do Vereador Fábio Damasceno.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Sidmar Rodrigo Toloi.

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que cria o 

programa “Terceira idade em atividade” destinado a incentivar a inserção e a 

manutenção de idosos no mercado de trabalho e dá outras providências.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

 Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer 

não tem força vinculante, portanto é peça opinativa, não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões. Nesse sentido é o entendimento do C. Supremo Tribunal 

Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que 
a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, 
que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do 
ato administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 
pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Desse modo, passamos à análise técnica do projeto em epígrafe 

referenciado.
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A proposta em exame no que tange à competência municipal 

afigura-se revestida de constitucionalidade, pois por força da Constituição os 

Municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na 

capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da CRFB). 

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:”

“Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

      Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
municípios. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa 
unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, 
aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo 
porque não há interesse municipal que não o seja reflexamente da 
União e do Estado-membro, como, também, não há interesse 
regional ou nacional que não ressoe nos Municípios, como partes 
integrantes da Federação brasileira. O que define e caracteriza o 
'interesse local', inscrito como dogma constitucional, é a 
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predominância do interesse do Município sobre o do Estado ou da 
União". (gn)(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por 
Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, 
Malheiros, p. 98)

 Outrossim, no que tange à competência para deflagrar o processo 

legislativo, o artigo 61, § 1º, da CF estabelece as hipóteses de iniciativa privativa:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição.
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:
I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;
II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios;
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
 d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;  
 f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva.  

Por seu turno e em atenção ao princípio da simetria, a Constituição 

do Estado de São Paulo no artigo 24, § 2º dispõe:
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Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos no artigo 

48 estabelece as matérias de deflagração exclusiva pelo Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - abertura de créditos adicionais.
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Deste modo, a princípio, no que tange à competência, a Constituição 

vigente não contém nenhuma disposição que impeça o Poder Legislativo Valinhense 

de instituir programas.

Aliás, acerca dos limites da competência legislativa municipal dos 

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal 

Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa 

entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta 

esfera federativa, trata-se do Tema nº 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 

878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação 
Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do 
Município do Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de 
monitoramento em escolas e cercanias. 3. Inconstitucionalidade 
formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder Executivo 
municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 
chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a 
Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição 
de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos. 4. 
Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência 
desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido. (ARE 878911 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 29/09/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 
DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema nº917 

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 
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da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Destarte, infere-se que o projeto em análise não viola as regras de 

iniciativa, porquanto não se trata de matéria de competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo.

Nesse mesmo sentido o entendimento do E. Tribunal de Justiça de 

São Paulo:

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Martinópolis. Lei 
Municipal nº 3.013, de 08 de maio de 2018, de iniciativa parlamentar, 
que dispõe sobre "a criação e implantação do "programa de olho nas 
crianças", com a finalidade de fiscalizar e acompanhar o crescimento 
educacional, físico e psicológico de crianças e adolescentes no 
município de Martinópolis, voltado a famílias carentes que sejam 
beneficiárias de benefícios de programas sociais ou obras 
assistenciais". 1) Norma que dispõe de forma genérica sobre a 
promoção de ações voltadas à saúde e educação de crianças e 
adolescentes. Competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal. Matéria dos autos vinculada à saúde apenas em caráter 
suplementar, a fim de se adequar à realidade local, respeitadas as 
normas federais e estaduais existentes (art. 30, I e II, da CF). 
Inocorrência de violação ao pacto federativo e de 
inconstitucionalidade material. 2) Norma que também não se insere 
entre as de iniciativa exclusiva do Poder Executivo. Tema 917 de 
repercussão geral. Ausência, portanto, de violação ao princípio 
constitucional da Separação dos Poderes. 3) Norma objurgada que 
impõe a comprovação de matrícula e frequência das crianças e 
adolescentes em atividades extracurriculares como pressuposto para 
que as famílias possam obter benefícios de programas assistenciais e 
de incentivos públicos (art. 2º) 3.1) Imperativo que somente deverá 
incidir se houver anterior disponibilização de atividades 
extracurriculares de forma gratuita no Município, seja por entidades 
públicas ou privadas, sob pena de violação ao princípio da 
razoabilidade; 3.2) Imperativo que deve ter aplicação restrita aos 
benefícios e programas assistenciais municipais, sob pena de ofensa 
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ao pacto federativo. 4) Criação de gastos sem indicação de fonte de 
custeio. Inconstitucionalidade não caracterizada. Possibilidade de 
realocação e suplementação orçamentária. Ação parcialmente 
procedente para que seja dada à Lei n. 3.013/18, do Município de 
Martinópolis, interpretação conforme a Constituição (art. 28, 
parágrafo único, da Lei 9.868/99), a fim de reconhecer a 
inconstitucionalidade de toda interpretação que: a) torne exigível a 
aplicação da lei impugnada sem que se garanta, no Município, a 
anterior disponibilização gratuita das atividades extracurriculares às 
crianças e adolescentes, por meio de entidades públicas ou privadas; 
b) torne exigível o cumprimento da lei impugnada para obtenção de 
benefícios ou cadastramento em programas assistenciais da União ou 
dos Estados. Ação direta julgada parcialmente procedente, com 
interpretação conforme.
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2143990-88.2018.8.26.0000; Relatora: 
Cristina Zucchi; Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo; Data do 
Julgamento: 13/02/2019; Data de Registro: 15/02/2019).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei municipal de origem 
parlamentar que institui campanha de orientação e conscientização 
sobre as consequências do acúmulo de lixo nas ruas do Município de 
Jundiaí. Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de 
iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do 
Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição 
Estadual. Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao 
Chefe do Executivo, ademais, em razão da imposição de gastos à 
Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de ofensa à regra 
da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de quaisquer 
das atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São 
Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio 
ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão Especial. 
Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a lei 
inconstitucional, importando, no máximo, na inexequibilidade da 
norma no mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. 
Precedentes do STF. Procedência parcial do pedido. Expressões e 
dispositivos legais que fazem referência genérica à sanção de multa, 
sem, contudo, prever de forma exata e clara o 'quantum' cominado 
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para a hipótese de infração administrativa, o que contrasta com o 
princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da Constituição 
Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio do 
administrador a disciplina de matéria reservada à lei. Procedência 
parcial do pedido. Liminar cassada. (grifamos)

(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2150170- 
91.2016.8.26.0000, j. 19 de outubro de 2016, Rel. Des. Márcio Bartoli)

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI 11.776, DE 03 DE 
AGOSTO DE 2018, DO MUNICÍPIO DE SOROCABA PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO NORMA QUE 
'INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE HORTAS COMUNITÁRIAS 
NO MUNICÍPIO DE SOROCABA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS' LEI DE 
INICIATIVA PARLAMENTAR CONFORMIDADE AOS ARTIGOS 5º, 47, 
INCISOS II, XIV, XIX, “A”, E 144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, POIS A 
NORMA IMPUGNADA NÃO VERSA SOBRE A ESTRUTURA OU 
ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL 
NO ÂMBITO DO C. STF TEMA NO 917 ARE. 878.911/RJ AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL À PROPRIEDADE PRIVADA, 
TENDO EM VISTA QUE SOMENTE MEDIANTE AUTORIZAÇÃO 
EXPRESSA DOS PARTICULARES É QUE PODEM SER UTILIZADOS 'OS 
TERRENOS OU GLEBAS PARTICULARES', CONFORME EXPRESSA 
PREVISÃO LEGAL POR FIM, CONSTATADA A INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 5º DA LEI ORA SINDICADA CAUSA DE PEDIR ABERTA 
DISPOSITIVO QUE VERSA SOBRE USUCAPIÃO, MATÉRIA AFETA AO 
DIREITO CIVIL E, PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO PORTANTO, DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO ART. 22, I, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PRETENSÃO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE.” (grifos nossos)
(ADI 2051862-15.2019.8.26.0000, Rel. Des. FRANCISCO CASCONI, j. 
31/07/19) 

Todavia, sugerimos a supressão do art. 3º e da expressão “no prazo 

de 90 dias” constante do art. 4º do projeto, por afronta aos artigos 5º, 47, incisos II e 
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XIV, da Constituição Estadual, que constituem dispositivos de observância obrigatória 

aos Municípios, in verbis:

“Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”

“Art. 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras 
atribuições previstas nesta Constituição: 
 [...]
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção 
superior da administração estadual;
[...]
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da 
competência do Executivo;”;

Nessa senda segue entendimento doutrinário1:

A liberdade de conformação do legislador encontra limites no texto 
constitucional. Entre esses limites, costuma-se apontar, no Direito 
Comparado, a existência da denominada “reserva de administração” 
como um verdadeiro “núcleo funcional da administração ‘resistente’ 
à lei”. Daí a Constituição, em situações específicas, determinar que 
o tratamento de determinadas matérias fica adstrito ao âmbito 
exclusivo da Administração Pública, não sendo lícita a ingerência do 
parlamento. 
A reserva de administração pode ser dividida em duas categorias: 
a) reserva geral de administração: fundamenta-se no princípio da 
separação de poderes e significa que a atuação de cada órgão 
estatal não pode invadir ou cercear o “núcleo essencial” da 
competência dos outros órgãos, cabendo exclusivamente à 
Administração executar as leis, especialmente no exercício da 
discricionariedade administrativa; e 
b) reserva específica de administração: quando a Constituição 
destaca determinadas matérias, submetendo-as à competência 
exclusiva do Poder Executivo. 

1 Disponível em: https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-
de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/. Acesso em: 09/12/2021.

https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
https://www.emagis.com.br/area-gratuita/que-negocio-e-esse/reserva-geral-de-administracao-versus-reserva-especifica-de-administracao/
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No Brasil, o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a existência de 
um verdadeiro princípio constitucional da reserva de administração, 
com fulcro no princípio da separação de poderes, cujo conteúdo 
impediria “a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias 
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder 
Executivo”. No caso levado ao conhecimento e julgamento da 
Suprema Corte, entendeu-se pela inconstitucionalidade da declaração 
pelo Legislativo da nulidade de concurso público realizado pelo 
Executivo por suposta violação às normas legais, pois uma declaração 
dessa natureza revelaria o exercício de autotutela que só poderia ser 
exercida com exclusividade por quem realizou o certame (Enunciado 
473 da súmula predominante do STF).” (OLIVEIRA, Rezende, R. C. 
Curso de Direito Administrativo, 6ª edição, p. 267. Grifo nosso.

Na mesma linha, colacionamos decisões do E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei 2.890, de 14/9/2021, de 
Itapecerica da Serra, que dispõe sobre o "programa conecta Itap" nas 
praças, parques, pontos turísticos em todos os espaços públicos de 
Itapecerica da Serra, promulgada pelo Poder Legislativo do Município 
de Itapecerica da Serra. Procedência em parte. Acolhimento apenas 
para declarar inconstitucional a expressão "por intermédio de 
convênios e parcerias público-privadas (P.P.P)", do parágrafo 1º., 
do artigo 1º., bem como dos artigos 3º a 6º, da Lei nº 2.890, de 14 
de setembro de 2021, do município de Itapecerica da Serra. 
Edilidade que, especificamente nestes pontos, invadiu as esferas de 
competências constitucionais do Poder Executivo e de sua 
respectiva chefia, afrontando a cláusula de separação de poderes. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2232093-66.2021.8.26.0000; 
Relator (a): Costabile e Solimene; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
09/02/2022; Data de Registro: 10/02/2022)

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem 
parlamentar que institui campanha permanente de combate à 
pichação e atos de vandalismo no Município de Suzano. Inexistência 
de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao 
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Chefe do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na 
Constituição Estadual. Ausente ofensa à regra de iniciativa, 
ademais, em razão da imposição de gastos à Administração. 
Precedentes do STF. Não ocorrência de infração ao princípio da 
harmonia e interdependência entre os poderes na parte principal do 
texto legal. Não configurada, nesse ponto, usurpação de quaisquer 
das atribuições administrativas reservadas ao Chefe do Poder 
Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São 
Paulo. Lei que cuida de assunto local, relativo à proteção do meio 
ambiente e controle da poluição. Precedentes deste Órgão Especial. 
Ausência de dotação orçamentária específica que não torna a norma 
inconstitucional, importando, no máximo, na sua inexequibilidade no 
mesmo exercício orçamentário em que fora promulgada. Precedentes 
do STF. Expressões e dispositivos legais que fazem referência genérica 
à hipótese de infração administrativa e às sanções, sem, contudo, 
prever de forma exata e clara o 'quantum' da multa cominada, o que 
contrasta com o princípio da legalidade estipulado no artigo 111 da 
Constituição Paulista. Vedado ao Poder Legislativo deixar ao arbítrio 
do administrador a disciplina de matéria reservada à lei. 
Inconstitucionalidade, ademais, do trecho normativo que interfere 
na prática de atos de gestão, impondo à Administração "termos de 
parcerias", assim como outras medidas executivas e específicas. 
Violação à interdependência e harmonia entre os Poderes, apenas 
nesse particular. Procedência parcial do pedido.( grifamos)

(Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2246723- 
06.2016.8.26.0000, Rel. Des. Márcio Bartoli, j. 5 de abril de 2017)

I. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 5.626, de 12 de 
novembro de 2018, do Município de Caçapava, "que dispõe sobre a 
instituição do Programa de Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com 
Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) e dá outras 
providências". II. Vício formal de inconstitucionalidade. Inocorrência. 
De origem parlamentar, a legislação impugnada não trata de 
matéria inserida no rol taxativo do artigo 24, §2°, da CE. Tema 917, 
STF. Precedentes deste Órgão Especial. III. Não constatada, 
igualmente, invasão das atribuições de competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo. A lei analisada não disciplina a prática de 
ato de administração, limitando-se a instituir programa de proteção à 
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saúde da pessoa com Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), 
em âmbito local, e estabelecer regras dotadas de abstração e 
generalidade. Previsão, apenas, de instrumentos mínimos destinados 
a garantir sua exequibilidade e a eficácia de suas disposições. 
Constitui dever do Poder Executivo levar as determinações do 
diploma impugnado à concreção por meio de provisões especiais, 
com respaldo em seu poder regulamentar. Diversos precedentes 
deste Colegiado. Doutrina. VI. Artigo 4°, parte final. 
Inconstitucionalidade verificada. Ressalvada a posição pessoal 
desta Relatoria, de acordo com o entendimento consolidado neste 
Órgão Especial, a fixação de prazo rígido para que o Poder 
Executivo regulamente determinada disposição legal representa 
indevida interferência do Poder Legislativo em seu típico juízo de 
conveniência e oportunidade. Violação ao princípio da separação 
dos Poderes, previsto no artigo 5°, da CE. Exclusão da expressão "no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.". 
Pedido julgado parcialmente procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2263773-74.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 03/04/2019; Data de Registro: 
04/04/2019)

Por fim, no que tange à forma o projeto atende aos preceitos da Lei 

Complementar nº 95/98 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto, com exceção do disposto no art. 3º e a expressão “no prazo de 90 dias” 

constante do art. 4º. Sobre o mérito, manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, 01 de julho de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298
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